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R E L A T Ó R I O
Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pelo INSS em face da sentença de fl. 73/77, que julgou procedente o pedido de pensão por morte (rural) em razão do óbito de Bernarda da Conceição da Silva, desde a data do requerimento (21/06/2013).

Em razões de apelação (fl. 81/86), o INSS discorda da imposição da condenação ao pagamento de custas, posto a existência de lei estadual específica concedendo-lhe a isenção. Em tempo, considerando a ausência de estipulação dos consectários legais na sentença, requer a aplicação da Lei 11.960/09.
Contrarrazões às fl. 90/93.
Proposta de acordo efetuada pelo INSS à fl. 108, sem manifestação da parte autora.
É o sucinto relatório.
V O T O
Reexame necessário. Cumpre registrar não ser cabível a remessa necessária no presente feito. A sentença foi proferida em maio/2016, sob a égide, portanto, da vigência do CPC/2015. Ainda que se trate de sentença ilíquida, a atual jurisprudência do STJ é no sentido de que, em causas de natureza previdenciária, o valor da condenação, invariavelmente, não excederá o limite previsto em lei, correspondente a 1.000 (mil) salários-mínimos (art. 496, § 3º, inciso I, do CPC/2015), razão pela qual não conheço da remessa oficial. Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REMESSA NECESSÁRIA. SENTENÇA ILÍQUIDA. ART. 496, § 3o., I DO CÓDIGO FUX. CONDENAÇÃO OU PROVEITO ECONÔMICO INFERIOR A MIL SALÁRIOS MÍNIMOS. VALOR AFERÍVEL POR CÁLCULO ARITMÉTICO. POSSIBILIDADE DE MENSURAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte, no julgamento do REsp. 1.101.727/PR, representativo de controvérsia, fixou a orientação de que, tratando-se de sentença ilíquida, deverá ser ela submetida ao reexame necessário, uma vez que não possui valor certo, estabelecendo que a dispensabilidade da remessa necessária pressupunha a certeza de que o valor da condenação não superaria o limite de 60 salários mínimos.
2. Contudo, a nova legislação processual excluiu da remessa necessária a sentença proferida em desfavor da União e suas respectivas Autarquias cujo proveito econômico seja inferior a 1.000 salários-mínimos.
3. As ações previdenciárias, mesmo nas hipóteses em que reconhecido o direito do Segurado à percepção de benefício no valor do teto máximo previdenciário, não alcançarão valor superior a 1.000 salários mínimos. 
4. Assim, não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário é espécie absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos aritméticos, os quais são expressamente previstos na lei de regência, e, invariavelmente, não alcançará valor superior a 1.000 salários mínimos.
5. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
(REsp 1844937/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019)
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação interposto pelo INSS.

Custas. Pois bem, como é sabido no curso dos processos judiciais, as partes envolvidas podem vir a arcar com determinadas taxas para cobrir despesas relacionadas aos atos processuais. Essas taxas, por sua vez, são conhecidas como custas processuais, e podem ser cobradas em diferentes momentos de uma ação judicial.

Na sentença fl. 73/77, o juiz a quo condenou o réu, ora apelante, ao pagamento dessas custas, com base na súmula 178 do STJ, que dispõe que o INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça Estadual.

Contudo, a Lei Estadual do Maranhão n° 9.109, inciso I, art. 12, prevê esta isenção, senão vejamos a previsão, destaquei:

Art. 12. São isentos do pagamento de custas:
I - a União, os Estados, os Municípios, os Territórios e o Distrito Federal, suas autarquias e as suas fundações que não explorem atividade econômica;
Além do mais, de acordo com as cortes do País, não se aplica a súmula 178, quando existe lei estadual específica de isenção, senão vejamos (destaques acrescidos):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. NÃO CONHECIMENTO. APELAÇÕES. AUSÊNCIA DE RECEBIMENTO. CONHECIMENTO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TRABALHADOR RURAL. CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL COMPROVADA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE LABORAL TOTAL E PERMANENTE COMPROVADA. BENEFÍCIO DEFERIDO. TERMO INICIAL. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS. DESPESAS PROCESSUAIS. TUTELA DE URGÊNCIA. 
1. Considerando que na data da prolação da sentença a condenação imposta à autarquia-previdenciária não ultrapassa, a toda evidência, o montante de 60 (sessenta) salários-mínimos, não se conhece da remessa necessária, nos termos do então vigente art. 475, § 2º do CPC/1973. 
2. Não há necessidade de devolução aos autos à 1ª instância ante a ausência de recebimento dos recursos de apelação das partes ainda sob a égide do CPC/1973, pois a jurisprudência firme deste Tribunal é no sentido de que cabe ao órgão ad quem o pronunciamento definitivo acerca de tal, sendo que ali ocorre apenas uma análise perfunctória do atendimento aos requisitos de admissibilidade. No mais, verifica-se que as partes foram devidamente intimadas a apresentar contrarrazões, não havendo que falar em prejuízo. Presentes no caso os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, recebe-se os recursos nos efeitos devolutivo e suspensivo. 
3. Os requisitos indispensáveis para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez são: a) a qualidade de segurado; b) a carência de 12 (doze) contribuições mensais, salvo nas hipóteses previstas no art. 26, II da Lei 8.213/1991; c) incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias ou, na hipótese da aposentadoria por invalidez, a incapacidade (permanente e total) para atividade laboral. 
4. No tocante à prova do labor rural, exige-se início de prova material complementada por prova testemunhal idônea e firme, já que o § 3º do art. 55 da Lei 8.213/1991 estabelece que ''a comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento''. 
5. No presente caso, incontroversa a condição de rurícola da parte autora, na condição de segurado especial, na medida em que anteriormente o INSS já deferiu o benefício do auxílio-doença (19/09/2011 a 08/02/2012). Por sua vez, a perícia médica realizada nos presentes autos concluiu pela existência de incapacidade parcial e permanente da parte autora para o trabalho rural habitual, pois diagnosticado com "hérnia discal, espodiloartrose", o que, em razão do grau de escolaridade (semianalfabeto), da sua profissão habitual como rurícola e das restrições apontadas pela perícia, implicam na sua incapacidade laboral total e permanente, merecendo reparo a sentença com a concessão do benefício da aposentadoria por invalidez. 
6. Termo inicial do benefício fixado na data da indevida cessação do auxílio-doença (09/02/2012). 
7. A correção monetária e os juros de mora sobre as parcelas em atraso - matéria de ordem pública -, observada a prescrição quinquenal e descontados eventuais valores não acumuláveis, deverão adotar os termos da versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal. Especialmente quanto à correção monetária, será observada a orientação do STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE (repercussão geral, tema 810), que declarou a inconstitucionalidade da TR para esse fim. 
8. Em consonância com a jurisprudência desta Corte reduz-se a condenação do INSS ao pagamento dos honorários advocatícios para o percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência da pretensão vestibular (Súmula nº 111 do STJ). 
9. Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal (§ 3º do art. 109 da CR/1988), o INSS está isento das custas quando lei estadual específica prevê a isenção, o que ocorre no estado do Maranhão (Lei nº 9.109 de 29/12/2009). Tal isenção, entretanto, não alcança os valores cujo pagamento houver sido antecipado pela parte autora, tais como custas processuais, preparo recursal, honorários periciais - nos termos da Resolução CJF nº 541/2007, ou conforme o CPC -, etc., que deverão ser regularmente reembolsados pela autarquia. 
10. Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, defere-se a tutela de urgência para implantação imediata do benefício concedido à parte autora, diante do cumprimento dos requisitos do art. 300 do CPC. 
11. Remessa necessária não conhecida (item 1). Apelação do autor conhecida e provida (itens 5 e 6). Apelação do INSS conhecida e parcialmente provida (item 8). Consectários legais da condenação alterados de ofício (item 7). 
(AC 0053462-90.2016.4.01.9199, JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 27/04/2020) 
REMESSA NECESSÁRIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DEFERIMENTO. MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO. PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS. ISENÇÃO DE CUSTAS E EMOLUMENTOS PROCESSUAIS AO INSS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 178 DO STJ. 
I. No caso em apreço, restam evidenciados todos os requisitos exigidos pela legislação para a manutenção do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, decorrente de acidente de trabalho. 
II. A incapacidade do autor, em caráter definitivo e permanente, foi devidamente atestada pela Junta Médica Oficial deste egrégio Tribunal de Justiça. 
III. Nos termos da legislação estadual (Lei Estadual nº 14.376/02) cumulado com o artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 8.620/93, o INSS goza de isenção de custas e emolumentos judiciários, sendo inaplicável a Súmula 178 do STJ na hipótese dos autos. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.
(TJ-GO DUPLO GRAU DE JURIUSIDÇÃO: 945140720098090000, RELATOR: DES. HELIO MAUIRICIO DE AMORIM, DJF1 30/09/2010) 
Em vista disso, nota-se que o fundamento da sentença condenando a autarquia ao pagamento de custas não merece prosperar, impondo-se a reforma. Todavia, ficam mantidos os honorários arbitrados em sentença.


Correção monetária e juros. A correção monetária em nosso ordenamento jurídico tem como objetivo a revalorização da moeda, desgastada pela inflação. Contudo, o índice instituído após a Lei n. 11.960/09 para corrigir a poupança, não retrata o índice que pondera a oscilação do poder aquisitivo da moeda, pois esta taxa utilizada é apenas remuneratória de capital.

O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do RE 870.947/SE (tema 810) sob a sistemática da repercussão geral e com trânsito em julgado em 03/03/2020, fixando as seguintes teses (destaquei): 

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 
2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.
Nessas razões, cumpre aclarar a sentença para que seja observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal - MCJF, que já respeita a decisão do STF supracitada, sob a sistemática da repercussão geral e com trânsito em julgado em 03/03/2020. 

Conclusão. Ante o exposto, não conheço da remessa oficial, dou provimento, em parte, ao recurso do INSS declarando-o isento de custas e, de ofício, aclaro que para consectários legais deverá ser observado o MCJF, nos termos da fundamentação supra.

É como voto. 
JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI
RELATORA CONVOCADA
(documento assinado eletronicamente)
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